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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : CARLOS JUNIOR GONCALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES - RO001087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE.
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do , habeas corpus
no qual se questiona a alteração da data-base para obtenção de benefícios na execução penal, em
razão do reconhecimento de falta grave.
2. O juízo da execução penal reconheceu a falta grave, mas não aplicou sanções judiciais,
entendendo que a penalidade administrativa foi suficiente. O Tribunal de Justiça, contudo,
considerou que a alteração da data-base é automática, conforme jurisprudência do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de falta grave durante a execução penal
acarreta automaticamente a alteração da data-base para a obtenção de benefícios, sem
necessidade de decisão judicial expressa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a progressão de regime,
conforme a Súmula 534 do STJ, o que acarreta a modificação da data-base para a obtenção de
benefícios.
5. O agravo regimental não apresentou argumentos novos que pudessem alterar a decisão
agravada, limitando-se a reiterar as teses do habeas corpus.
6. A decisão impugnada está em consonância com a jurisprudência do STJ, que reconhece a
alteração automática da data-base em caso de falta grave.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido, mantendo-se a decisão agravada por seus próprios
fundamentos.
Tese de julgamento: "1. A prática de falta grave durante a execução penal acarreta
automaticamente a alteração da data-base para a obtenção de benefícios. 2. A decisão que
reconhece a falta grave está em consonância com a jurisprudência do STJ, que prevê a
interrupção do prazo para progressão de regime.".

Dispositivos relevantes citados: Súmula 534 do STJ.
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STJ, REsp 1.364.192/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
Terceira Seção, julgado em 12/2/2014, DJe de 17/9/2014; STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .14 de março de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE.
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do , habeas corpus
no qual se questiona a alteração da data-base para obtenção de benefícios na execução penal, em
razão do reconhecimento de falta grave.

2. O juízo da execução penal reconheceu a falta grave, mas não aplicou sanções judiciais,
entendendo que a penalidade administrativa foi suficiente. O Tribunal de Justiça, contudo,
considerou que a alteração da data-base é automática, conforme jurisprudência do STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de falta grave durante a execução penal
acarreta automaticamente a alteração da data-base para a obtenção de benefícios, sem
necessidade de decisão judicial expressa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a progressão de regime,
conforme a Súmula 534 do STJ, o que acarreta a modificação da data-base para a obtenção de
benefícios.

5. O agravo regimental não apresentou argumentos novos que pudessem alterar a decisão
agravada, limitando-se a reiterar as teses do habeas corpus.

6. A decisão impugnada está em consonância com a jurisprudência do STJ, que reconhece a
alteração automática da data-base em caso de falta grave.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido, mantendo-se a decisão agravada por seus próprios
fundamentos.

Tese de julgamento: "1. A prática de falta grave durante a execução penal acarreta
automaticamente a alteração da data-base para a obtenção de benefícios. 2. A decisão que
reconhece a falta grave está em consonância com a jurisprudência do STJ, que prevê a
interrupção do prazo para progressão de regime.".

Dispositivos relevantes citados: Súmula 534 do STJ.

STJ, REsp 1.364.192/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior,Jurisprudência relevante citada: 
Terceira Seção, julgado em 12/2/2014, DJe de 17/9/2014; STJ, AgRg no HC 819.078/SP, Sexta
Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS JUNIOR GONCALVES DA

 contra decisão monocrática que não conheceu do (fl. 520-522).SILVA habeas corpus 

No presente agravo regimental, a defesa reitera os argumentos e os pedidos contidos

na inicial e pugna pela concessão do  , sustentando que é indevida a alteração dahabeas corpus

data-base sem determinação judicial expressa.

O Ministério Público Federal declarou ciência da decisão, à fl. 543, e manifestou-se às

fl. 562-565, pelo desprovimento do recurso interposto.

As contrarrazões do Ministério Público Estadual foram apresentadas às fl. 554-560.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta

Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados

anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, entretanto,

colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos apresentados.

O presente agravo não merece conhecimento, em que pesem os argumentos

apresentados pelo recorrente.

Embora o juízo da execução penal tenha reconhecido a ocorrência da falta grave no

curso da execução penal e tenha, expressamente, deixado de aplicar sanção ao paciente, o
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Tribunal de Justiça entendeu que o efeito da alteração da data-base para cálculo de benefícios é

automático ( ):ex lege

 
"[...] Não obstante, o Juízo da Execução em decisão proferida tenha

deixado de aplicar sanções judiciais, como a perda dos dias remidos, por
entender que a penalidade aplicada administrativamente foi satisfatória, fato é
que a decisão reconheceu prática de falta grave e esse reconhecimento, por si
só, tem como consequência legal a alteração da data para a obtenção de
benefícios. [...]."

 
Verifica-se, assim, que o acórdão impugnado está em consonância com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que a prática de falta grave no

curso da execução penal, notadamente a prática de novo fato definido como crime, acarreta,

automaticamente e independentemente de decisão judicial expressa, a alteração da data-base:

 
 “A prática de falta grave interrompe a"Súmula n. 534 do STJ:

contagem do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o
qual se reinicia a partir do cometimento”.

 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA

(ART. 543-C DO CPC). PENAL. EXECUÇÃO. FALTA GRAVE.
PROGRESSÃO DE REGIME. INTERRUPÇÃO. PRAZO. LIVRAMENTO
CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE EFEITO INTERRUPTIVO. COMUTAÇÃO E
INDULTO. REQUISITOS. OBSERVÂNCIA. DECRETO PRESIDENCIAL.

1. A prática de falta grave interrompe o prazo para a progressão de
regime, acarretando a modificação da data-base e o início de nova contagem
do lapso necessário para o preenchimento do requisito objetivo. 

2. Em se tratando de livramento condicional, não ocorre a
interrupção do prazo pela prática de falta grave. Aplicação da Súmula 441
/STJ.

3. Também não é interrompido automaticamente o prazo pela falta
grave no que diz respeito à comutação de pena ou indulto, mas a sua concessão
deverá observar o cumprimento dos requisitos previstos no decreto
presidencial pelo qual foram instituídos.

4. Recurso especial parcialmente provido para, em razão da prática
de falta grave, considerar interrompido o prazo tão somente para a progressão
de regime"  (REsp n. 1.364.192/RS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Terceira Seção, julgado em 12/2/2014, DJe de 17/9/2014).

 

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, deixando

de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que tem aplicabilidade

o disposto no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
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Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu qualquer

argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus

próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe

de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão agravada

por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000288882016822000401000110  00006791920118220004  
0000731682018822004  00015810620108220004  00015828820108220004  
00062454120148220004  00103789420128220005  08086513320228220000  
10010826320148220004  103789420128220005  15810620108220004  
15828820108220004  18134064003  288882016822000401000110  
62454120148220004  6791920118220004  731682018822004  
8086513320228220000

EM MESA JULGADO: 11/03/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEDERSON VIANA ALVES 
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES  - RO001087
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE : CARLOS JUNIOR GONCALVES DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS JUNIOR GONCALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : CLEDERSON VIANA ALVES  - RO001087
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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